













Avaliação neuropsicológica de condutores idosos: 
Relações entre resultados em testes cognitivos, 
desempenho de condução automóvel e acidentes1
Inês Saraiva Ferreira2 & Mário R. Simões3
O exame de condutores idosos com recurso a testes neuropsicológicos representa 
uma área de investigação actual no cenário do envelhecimento demográfico. O 
objectivo do presente texto é identificar um conjunto de testes com valor preditivo 
em relação a medidas de condução automóvel, que permitam a sinalização de 
condutores idosos com maior risco de acidente ou de reprovação em provas de con-
dução. Desconhecida a existência de investigações em Portugal, apresentamos uma 
revisão de estudos empíricos realizados noutros países. Os trabalhos recenseados 
evidenciam a utilidade dos testes neuropsicológicos para avaliar funções cognitivas 
necessárias para conduzir em segurança, nomeadamente funções executivas, visuo- 
-espaciais, visuo-perceptivas e a atenção visual. São necessárias novas investigações 
orientadas para o desenvolvimento de uma bateria de avaliação neuropsicológica 
para condutores idosos, que contribuam para uma maior precisão e validade preditiva 
dos métodos de exame psicológico de condutores neste grupo etário. 
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O exame de condutores idosos através do recurso a testes de avaliação neurop-
sicológica corresponde a uma área de investigação de relevância crescente. O 
actual envelhecimento demográfico e o acréscimo de anos à expectativa de vida 
ocasionam um aumento do número de condutores idosos, constituindo o automó-
vel particular, o meio de transporte dominante nos grupos de idosos emergentes 
(OECD, 2001). Considerando a condução como uma actividade complexa que requer 
a integridade de diversas funções neuropsicológicas que podem sofrer declínio 
associado à idade ou a condições médicas que acompanham o envelhecimento 
(Anstey, Wood, Lord & Walker, 2005), justifica-se um conhecimento mais sistemá-
tico e aprofundado sobre o impacto dessas perdas funcionais na capacidade de 
conduzir e na incidência de acidentes rodoviários. Neste contexto, a caracterização 
cognitiva de condutores idosos tem assumido particular relevância. Do envelhe-
cimento normal à demência, passando pelo declínio cognitivo ligeiro, diversos 
estudos procuraram analisar a associação entre resultados em testes cognitivos 
e medidas de condução, como o desempenho de condução real ou o envolvimento 
em acidentes (Lundberg, Hakamies-Blomqvist, Almkvist & Johansson, 1998; Whe-
lihana, DiCarlo & Paul, 2005). A análise do valor preditivo dos resultados nos testes 
de avaliação neuropsicológica em relação a medidas de condução, tem permitido 
identificar condutores idosos com maior risco de acidente ou de inaptidão em 
provas de condução real (Ball, Roenker, Wadley, Edwards, Roth, McGwin et al., 
2006; Lincoln, Radford, Lee & Reay, 2006). Os testes neuropsicológicos ocupam 
assim um papel essencial no exame de condutores idosos, contribuindo para uma 
maior precisão e validade dos métodos de exame e para melhorar a prevenção e 
segurança rodoviária neste grupo etário. 
Desconhecida a existência de estudos em Portugal, o presente texto analisa inves-
tigações realizadas noutros países no âmbito da avaliação de condutores idosos, 
incluindo os dados provenientes do uso de testes neuropsicológicos. Num primeiro 
momento, são expostos os objectivos e as principais linhas de investigação. Em 
seguida, apresentamos uma revisão dos resultados de estudos empíricos, que 
incluem elementos relativos a relações entre pontuações em testes de avaliação 
neuropsicológica e desempenhos em medidas de condução automóvel. Por fim, 
são identificadas novas linhas de investigação neste domínio.
2. Objectivos e linhas de investigação
O principal objectivo dos estudos sobre avaliação neuropsicológica de condutores 
idosos consiste em identificar, através de análises estatísticas, quais os testes 












medidas de condução, nomeadamente, desempenho de condução real, desempe-
nho de condução simulada e/ou incidência de acidentes rodoviários (Bieliauskas, 
2005). Em particular, pretende-se determinar qual o valor preditivo ou o poder 
discriminativo de um conjunto de testes em relação a grupos identificados de 
condutores sem/com acidentes (Ball et al., 2006) ou aprovados/reprovados em 
provas de condução real (McKenna, Jefferies, Dobson & Frude, 2004). Concomi-
tantemente, com base nos resultados de análises discriminantes, também têm 
sido desenvolvidas funções ou equações preditivas com o objectivo de distinguir 
condutores aprovados/reprovados em contextos de exame de condução, permitindo 
prever a pertença de um condutor a uma dessas categorias (Lincoln et al., 2006).
No âmbito destas finalidades específicas têm sido implementadas várias linhas de 
investigação: (a) em adultos idosos saudáveis ou sem deterioração cognitiva, através 
do recurso a métodos correlacionais com testes neuropsicológicos e medidas da 
condução (e.g., De Raedt & Ponjaert-Kristoffersen, 2001); (b) em adultos idosos com 
declínio cognitivo (viz., declínio cognitivo ligeiro, demência tipo Alzheimer), a partir 
de estudos de natureza correlacional (e.g., Fox, Bowden, Bashford & Smith, 1997) 
ou estudos caso-controlo (e.g., Ott, Heindel, Papandonatos, Festa, Davis, Daiello 
et al., 2008); (c) em idosos com acidentes, envolvendo métodos correlacionais 
(e.g., Owsley, Ball, Soane, Roenker & Bruni, 1991) ou estudos caso-controlo (e.g., 
Daigneault, Joly & Frigon, 2002). No presente trabalho analisamos resultados e 
contributos destas diferentes linhas de pesquisa. 
3. Testes neuropsicológicos na avaliação de condutores idosos
No contexto da diversidade de instrumentos e de domínios cognitivos identifica-
dos na literatura, importa analisar o valor preditivo ou o poder discriminativo de 
testes específicos em relação a medidas de condução automóvel. Apresentamos, 
seguidamente, os resultados mais representativos considerando funções cognitivas 
e respectivos instrumentos de avaliação.
3.1. Estado mental
Os instrumentos de avaliação cognitiva global são comuns em diferentes contextos 
de exame neuropsicológico, incluindo na avaliação de condutores. Resultados em 
provas para detecção de défice cognitivo como o Mini-Mental State Examination 
(MMSE; Folstein, Folstein & McHugh, 1975) e o Short Blessed (SB; Katzman, Brown, 
Fuld, Peck, Schechter, Schimmel, 1983), evidenciaram a presença de associações com 
medidas de condução. Por exemplo, condutores com suspeita de demência ligeira 
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e resultados inferiores no SB, foram associados a pior desempenho em situações 
de condução real (Hunt, Morris, Edwards & Wilson, 1993). Também no MMSE, 
resultados inferiores ou indicativos de maior défice cognitivo foram observados, 
sucessivamente, em grupos de idosos com acidentes registados num estudo pros-
pectivo de 3 anos (Lundberg, Hakamies-Blomqvist, Almkvist & Johansson, 2003), 
reprovados em exame de condução real (Kantor, Mauger, Richardson & Unroe, 
2004), ou inaptos na avaliação da condução simulada (Freund & Colgrove, 2008). 
Em condutores diagnosticados com demência foram encontradas correlações 
moderadas (Fitten, Perryman, Wilkinson, Little, Burns, Pachana et al., 1995; Fox et 
al., 1997) a fortes (Odenheimer, Beaudet, Jette, Albert, Grande & Minaker, 1994) 
entre pontuações no MMSE e o desempenho de condução em estrada. Apesar do 
valor potencial do MMSE, outros estudos fracassam em demonstrar a utilidade 
preditiva do teste na discriminação de condutores com/sem acidentes (Gabaude 
& Paire-Ficout, 2005; Lesikar, Gallo, Rebok & Keyl, 2002), bem como condutores 
aptos/inaptos num exame de condução real (Bieliauskas, Roper, Trobe, Green & 
Lacy, 1998; De Raedt & Ponjaert-Kristoffersen, 2001). Como veremos mais adiante, 
a ausência de associação entre pontuações no MMSE e medidas de condução 
poderá dever-se ao facto da própria natureza do teste ser limitada no exame de 
funções essenciais para a tarefa de condução, como a atenção visual, a percepção 
visuo-espacial ou as funções executivas. Estes resultados inconsistentes sugerem, à 
partida, que a solução “fácil” de considerar o MMSE como indicador da capacidade 
para conduzir, não é adequada sem recurso a provas complementares.
Pontuações em testes específicos para detecção de demência como o Clinical 
Dementia Rating (CDR; Morris, 1993) e a Mattis Dementia Rating Scale (MDRS; 
Mattis, 1976) também apresentaram associações com medidas de condução. Por 
exemplo, duas pesquisas apontam para uma associação positiva entre declínio 
de funções cognitivas avaliadas através do MDRS e envolvimento em acidentes 
com culpa num período retrospectivo de 5 anos (Ball, Owsley, Sloane, Roenker, 
Sloane & Bruni, 1993; Owsley et al., 1991). A avaliação do grau de severidade da 
demência através do CDR aparece como um importante indicador da aptidão 
para conduzir em casos de demência. Os estudos de Hunt, Murphy, Carr, Duchek, 
Buckles e Morris (1997) e Duchek et al. (2003) revelam que os sujeitos com CDR 
0.5 ou 1 apresentam um desempenho de condução real significativamente inferior 
quando comparados com sujeitos controlo (CDR 0). Em particular, doentes com 
doença de Alzheimer em estádio ligeiro (CDR 1), parecem colocar um problema de 
segurança rodoviária significativo. Segundo um relatório da American Academy of 
Neurology (Dubinsky, Stein & Lyons, 2000) sobre o risco de condução na doença 
de Alzheimer, os condutores numa fase inicial de progressão da doença (CDR 0.5) 
revelam uma diminuição ligeira do desempenho de condução quando comparados 












de severidade ligeira (CDR 1) ou moderada (CDR 2) e que continuam a conduzir, 
a evidência empírica sugere um aumento substancial do número de acidentes e 
dos erros na proficiência de condução (Ott et al., 2008). Nesta linha, a American 
Academy of Neurology recomenda que os condutores com demência provável (CDR 
0.5) devem realizar um exame de condução real e efectuar reavaliações periódicas 
(semestrais, se necessário), dado o aumento da probabilidade de evolução para 
critérios de demência; nos condutores com demência ligeira (CDR 1) ou de maior 
severidade, considera que a condução deve ser totalmente restringida. 
3.2. Atenção visual
A maioria dos estudos considera a atenção visual como um aspecto essencial na 
tarefa de condução, necessária para atender a estímulos relevantes em detrimento 
dos irrelevantes, ou para prestar atenção a mais de um estímulo em alternância 
(Anstey et al., 2005). Resultados inferiores em diversas provas de atenção visual 
selectiva e dividida foram associadas a uma maior incidência de acidentes e pior 
proficiência de condução.
Os resultados no Useful Field of View (UFOV; Ball & Roenker, 1998), teste compu-
torizado que avalia a atenção visual incluindo velocidade de processamento de 
informação (parte I), atenção dividida (parte II) e atenção selectiva (parte III), têm 
sido relacionados, de modo consistente, com o risco de acidente em idosos, tanto 
em estudos retrospectivos (Ball et al., 1993; De Raedt & Ponjaert-Kristoffersen, 
2000; Goode, Ball, Sloane, Roenker, Roth, Myers et al., 1998; Owsley et al., 1991; 
Sims, Owsley, Allman, Ball & Smoot, 1998) como prospectivos (Ball et al., 2006; 
Owsley, Ball, McGwin, Sloane, Roenker & White, 1998; Sims, McGwin, Allman, Ball 
& Owsley, 2000). Por exemplo, nos idosos com redução igual ou superior a 40% 
do campo útil de visão, duplica a probabilidade de ocorrência de acidente nos 3 
anos seguintes (Owsley et al., 1998), demonstrando igualmente elevado poder 
discriminativo (89% de sensibilidade e 81% de especificidade) de condutores com/
sem acidentes (Ball et al., 1993). Os resultados no UFOV apresentam também 
correlações moderadas com o desempenho de condução real quer em idosos 
saudáveis (De Raedt & Ponjaert-Kristoffersen, 2000), quer em doentes com demên-
cia (Duchek, Hunt, Ball, Buckles & Morris, 1998). A congruência de resultados ao 
longo de numerosos estudos e com diferentes metodologias, parece ser um forte 
indicador da utilidade do UFOV enquanto índice válido e fidedigno da proficiência 
de condução e risco de acidente. Por exemplo, condutores idosos que reportam 
maior número de dificuldades de condução evidenciam desempenhos inferiores no 
UFOV (Ferreira, Marmeleira, Godinho & Simões, 2007, 2008; Marmeleira, Ferreira, 
Godinho & Fernandes, 2007). Contudo, apesar dos resultados promissores, alguns 
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autores sinalizam que o UFOV apresenta um grau de dificuldade excessivo em 
casos de demência (apenas um número limitado de sujeitos completa o teste), 
sugerindo a necessidade de uma versão simplificada utilizando apenas a parte I 
relativa à atenção visual e velocidade de processamento de informação (Duchek et 
al., 1998; Whelihana et al., 2005). Por esta razão, o valor discriminativo e utilidade 
preditiva do teste na avaliação de condutores com demência deve ser analisado 
com prudência, reforçando a necessidade de recurso a provas complementares.
No Trail Making Test-A (TMT-A; Reitan & Wolfson, 1993; cf. Cavaco et al., 2008b), 
uma medida de atenção visual selectiva e de pesquisa visual com componente 
visuo-motor (Strauss, Sherman & Spreen, 2006), existem resultados inconsistentes. 
Por exemplo, enquanto a prova revelou associação com acidentes em estudos 
retrospectivos (Stutts et al., 1998) e prospectivos (Lesikar et al., 2002), o mesmo 
não acontece na análise retrospectiva e prospectiva das investigações realizadas 
por Lundberg et al. (2003). Em casos de demência, foram encontradas correlações 
baixas (Anderson, Rizzo, Skaar, Stierman, Cavaco, Dawson et al., 2005) a moderadas 
(Odenheimer et al., 1994) com o desempenho de condução real, mas outros estudos 
não apresentam correlações significativas (Fox et al., 1997; Whelihana et al., 2005). 
Apesar dos resultados incongruentes, o teste revelou poder discriminativo com 
diferentes medidas da condução em mais de metade dos estudos recenseados 
nos quais se procedeu à administração da prova.
Os testes de cancelamento, como o Teste de Cancelamento de 2 Sinais de Zazzo 
(Zazzo, 1949; cf., Gabaude & Paire-Ficout, 2005) ou uma Tarefa de Cancelamento 
de Números (Richardson & Marottoli, 2003), usados essencialmente para medir 
a atenção selectiva (Lezak, Howieson & Loring, 2004), têm revelado correlações 
moderadas com o desempenho de condução real. Contudo, nos casos de demência, 
este tipo de prova não evidencia poder discriminativo (Whelihana et al., 2005). 
Pontuações noutras medidas de atenção visual selectiva – Attention-switching 
Task (Hunt et al., 1993), Visual Search Task (Duchek et al., 1998), Dot Counting Task 
(De Raedt & Ponjaert-Kristoffersen, 2000), Color Trail Test (Daigneault et al., 2002), 
Driving Scenes Test (Brown, Ott, Papandonatos, Sui, Ready & Morris, 2005) – demons-
traram associação com o desempenho de condução real. Neste contexto, tem sido 
menor o recurso a provas de atenção visual dividida como o Divided Attention 
(Fitten et al., 1995) ou o Tracking Task (De Raedt & Ponjaert-Kristoffersen, 2000), 
apesar de evidenciarem correlações moderadas com o desempenho de condução 
em estrada. Estes resultados suportam o envolvimento da atenção visual selectiva e 
dividida na tarefa de condução e são congruentes com os dados revistos no UFOV.
Contrariamente a estes resultados, as investigações não comprovam a utilidade 
preditiva dos testes de atenção visual sustentada. Por exemplo, na avaliação de 












inconsistentes quando comparadas com o desempenho de condução simulada 
(Rizzo, Reinach, McGehee & Dawson, 1997; Rizzo, McGehee, Dawson & Anderson, 
2001), e resultados não discriminativos relativamente ao desempenho de condu-
ção real (Fitten et al., 1995). Uma razão possível para estes resultados deve-se ao 
facto da atenção sustentada não constituir um défice major em estádios iniciais 
de demência, ao contrário do que sucede com a atenção selectiva e dividida. Em 
particular, a capacidade de alternar a atenção de um foco para outro, bem como 
de seleccionar e responder imediatamente a diferentes estímulos ambientais, 
tornam-se pontos críticos mesmo nos estádios iniciais de progressão da doença 
(Parasuraman & Nestor, 1993). 
3.3. Percepção visual
A percepção visual, através da qual se recebe mais de 90% da informação durante a 
tarefa de condução (Sivak, 1996), é uma função cognitiva que declina com a idade e 
na progressão de estados demenciais, merecendo particular destaque na avaliação 
de condutores idosos. As capacidades visuo-espaciais, que permitem interpretar 
e integrar a informação, parecem ser dos preditores mais robustos de resultados 
em medidas de condução (Reger, Welsh, Watson, Cholerton, Baker & Craft, 2004). 
Desempenhos em diversas tarefas visuo-perceptivas mostraram associações 
positivas. Por exemplo, resultados inferiores em provas que incluem capacidades 
visuo-construtivas como a cópia da Figura Complexa de Rey (Rey, 1941; cf., Goode 
et al., 1998), Cubos (Escala de Inteligência de Wechsler para Adultos – Terceira 
edição; WAIS-III; cf., Wechsler, 2008, versão portuguesa; Lundberg et al., 1998), e 
Cópia de um Cubo (Johansson, Bronge, Lundberg, Persson, Seideman & Viitanen, 
1996), revelaram poder discriminativo sugestivo do envolvimento em acidentes. 
Em casos de demência, as pontuações no Desenho do Relógio demonstraram 
igualmente valor preditivo relativamente aos resultados em condução real (De 
Raedt & Ponjaert-Kristoffersen, 2001) e simulada (Freund & Colgrove, 2008).
Em testes que avaliam funções visuo-perceptivas e visuo-espaciais, sem envolvi-
mento de resposta motora, são observadas numerosas associações com medidas 
de condução, nomeadamente: Motor Visual Perception Test, com ocorrência de 
acidentes (Lundberg et al., 2003); Judgment of Line Orientation, com condução 
real (Uc, Rizzo, Anderson, Shi & Dawson, 2004) e simulada (Anderson et al., 2005); 
Facial Recognition Test, com condução simulada (Rizzo et al., 1997); Paperfolding 
Task, com condução real e acidentes (De Raedt & Ponjaert-Kristoffersen, 2001); 
Visual Form Discrimination Test, com condução simulada (Szlyk, Myers, Zhang, 
Wetzel & Shapiro, 2002); Cube Analysis (Visual Object and Space Perception; VOSP; 
Warrington & James, 1991), com condução simulada (Harvey, Fraser, Bonner, Warnes, 
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Warrington & Rossor, 1995); Movement Perception Test, com condução real (De 
Raedt & Ponjaert-Kristoffersen, 2000; Gabaude & Paire-Ficout, 2005). Provas que 
examinam a percepção da forma, como Incomplete Letters (VOSP) (Lincoln et al., 
2006) e Figure-Ground Perception Test (Bieliauskas et al., 1998), foram discriminativas 
do desempenho de condução real em casos de demência. O Visual Closure subtest 
(Motor Visual Perception Test) revelou correlação significativa com acidentes, tanto 
num estudo retrospectivo (Lesikar et al., 2002) como prospectivo (Ball et al., 2006). 
Contudo, contrariamente a esta tendência de resultados, encontramos também 
investigações que identificam, mais pontualmente, alguns dos testes atrás cita-
dos como não discriminativos do desempenho de condução real, sobretudo em 
casos de demência: Cubos da WAIS (Duchek et al., 1998; Fox et al., 1997), Desenho 
do Relógio (Fitten et al., 1995), Judgment of Line Orientation, Visual Form Discri-
mination Test (Fox et al., 1997; Whelihana et al., 2005) e Cube Analysis da VOSP 
(Lincoln et al., 2006). Esta incongruência de resultados poderá reflectir eventuais 
diferenças nas amostras em estudo (e.g., estádio de evolução da doença) e nos 
métodos usados na avaliação da condução. Por isso, e para corroborar resultados 
e fundamentar a validade e utilidade destas provas na avaliação de condutores 
idosos saudáveis e com demência, são necessárias investigações que controlem 
de modo mais sistemático estas variáveis.
3.4. Memória
A memória é o processo mental que permite reter informação a curto ou longo 
termo, bem como manipular informação durante o processo de funcionamento 
cognitivo. No contexto do tráfego, a memória a curto prazo permite por exemplo, 
reter durante alguns segundos a informação visuo-espacial e/ou verbal de um sinal 
de trânsito, pelo que mensagens complexas, com muitas unidades informativas 
ou com interferência de outros estímulos, dificultam a retenção de informação, 
sobretudo em condutores idosos. Além de exigir um processamento contínuo de 
dados, a actividade de conduzir requer informação da memória a longo prazo para 
recordar, por exemplo, um percurso familiar (memória episódica), as regras de 
trânsito (memória semântica) ou destrezas operacionais para conduzir (memória 
procedimental) (Pastor & Tejero, 2001). Ao analisar o impacto da amnésia na con-
dução, Anderson, Rizzo, Skaar, Stierman, Cavaco e Dawson (2007) verificaram que os 
défices associados a esta perturbação da memória não prejudicam a maior parte 
dos aspectos da condução, como o conhecimento de regras (memória semântica) 
ou as destrezas operacionais (memória procedimental), mas poderão afectar a 
capacidade de seguir direcções para um destino (memória episódica), bem como 












No exame de condutores idosos têm sido incluídas diversas provas de avaliação 
da memória, tanto visual como verbal. Na memória visual, resultados inferiores 
na Figura Complexa de Rey (Lundberg et al., 1998, 2003), Memória Visual (Escala 
de Memória de Wechsler – Terceira edição; WMS-III; cf., Wechsler, 2008, versão 
portuguesa; Goode et al., 1998) e 5-Item Recall (Johansson et al., 1996) foram asso-
ciados ao envolvimento em acidentes rodoviários. Em casos de demência, o Teste 
de Retenção Visual de Benton (Hunt et al., 1993), a Figura Complexa de Rey (Uc et 
al., 2004), a Memória Visual da WMS (Odenheimer et al., 1994) e o Stenberg Test 
(Fitten et al., 1995), demonstraram associações com o desempenho de condução 
real. Por sua vez, os testes de reconhecimento de faces não revelaram valor predi-
tivo de medidas de condução real (Lincoln et al., 2006), nem simulada (Harvey et 
al., 1995). De modo geral, não se encontram resultados inconsistentes nos testes 
de memória visual, com excepção do Teste de Retenção Visual de Benton, cujos 
resultados não são por vezes discriminativos do desempenho de condução real 
em condutores com demência (Duchek et al., 1998; Fox et al., 1997). 
Na avaliação da memória verbal, tarefas de listas de palavras como o Rey Auditory 
Verbal Learning Test (RAVLT; Rey, 1964; cf., Anderson et al., 2005; Cavaco et al., 2008a) 
e o 12-Word List (cf., Lundberg et al., 1998, 2003), revelaram utilidade na identifi-
cação de condutores idosos com acidentes rodoviários. Em casos de demência, 
os testes de Memória Lógica da WMS (Odenheimer et al., 1994) e o RAVLT (Uc et 
al., 2004) foram discriminativas da proficiência de condução real. A Memória de 
Dígitos da WMS, apenas foi associada com o desempenho de condução simulada 
(Rizzo et al., 1997; Szlyk et al., 2002). No entanto, comparativamente aos testes 
de memória visual, encontramos maior inconsistência de resultados nas provas 
verbais: por exemplo, Memória Lógica da WMS (Richardson & Marottoli, 2003), 
Pares de Palavras da WMS (Duchek et al., 1998), RAVLT (Lundberg et al., 1998) e 
Memória de Dígitos da WMS (Rizzo et al., 2001) não demonstraram associações 
com medidas de condução.
Nos estudos recenseados existe evidência de que os défices graves de memória, 
um dos indicadores mais sensíveis de declínio do estado mental, podem contribuir 
para uma condução menos eficiente e de maior risco para a segurança rodoviária. 
No envelhecimento normal a associação entre desempenho mnésico e condução 
tem sido menos manifesta, em comparação com outros domínios cognitivos, como 
a atenção (Anstey et al., 2005). Durante a actividade de conduzir, a memória de 
trabalho encontra-se envolvida não apenas no processamento contínuo de estí-
mulos (nomeadamente em situações complexas e dinâmicas), como na eficiência 
de todo o funcionamento cognitivo. Poucos estudos têm examinado o contributo 
desta função nos resultados da condução, ainda que possamos analisar o valor 
preditivo de testes que avaliam a memória de trabalho entre outras funções (e.g., 
TMT-B; Chan, Shum, Toulopoulou & Chen, 2008). Comparando a interface memó-
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ria visual versus memória verbal, seria relevante compreender porque razão os 
testes de memória verbal têm revelado maior inconsistência de resultados, e se 
os testes de memória visual devem ter um peso mais significativo na avaliação 
de condutores idosos. Por outro lado, se défices isolados na memória episódica, 
nomeadamente topográfica, parecem influenciar negativamente a condução em 
determinadas circunstâncias (Anderson et al., 2007), seria importante determinar 
até que ponto essas dificuldades (e qual a sua intensidade ou gravidade) são uma 
condição suficiente para considerar um idoso como inapto para conduzir. 
3.5. Linguagem
Na avaliação de condutores idosos o recurso a provas de linguagem é menos comum 
e com resultados inconsistentes, pelo que a sua utilização tem sido também menos 
fundamentada. Testes de nomeação como o Boston Naming Test (Duchek et al., 
1998; Hunt et al., 1993) e a Aphasia Battery (Hunt et al., 1993) revelaram associações 
positivas com o desempenho de condução real em casos de demência. Contudo, 
encontramos uma vez mais resultados incongruentes com o Graded Naming Test 
(Harvey et al., 1995) e com uma Prova de Leitura (Kantor et al., 2004). 
Os défices graves de linguagem podem ser reflexo de um declínio cognitivo 
geral que compromete a tarefa de condução. Menos evidente é a relação entre 
os vários aspectos da comunicação (viz., fluência, compreensão, repetição) e a 
aptidão para conduzir, sugerindo a utilidade de uma nova linha de investigação 
de condutores afásicos (e.g., sequela frequente de acidente vascular cerebral) 
para acrescentar conhecimento sobre o eventual impacto do tipo de afasia no 
desempenho de condução.
3.6. Orientação
A avaliação da orientação é geralmente incluída em baterias gerais de avaliação 
neuropsicológica (e.g., WMS-III) e instrumentos de rastreio cognitivo global (e.g., 
MMSE), não sendo uma área funcional referenciada a testes específicos (Strauss 
et al., 2006). No exame de condutores idosos, a orientação não é uma função 
muito valorizada e apenas encontramos referência a dois testes de orientação: 
um teste de orientação direccional direita-esquerda, o Standardized Road Map 
Test of Directional Sense (Money, 1976; cf., Lesikar et al., 2002), correlacionado 
com acidentes auto-reportados num período retrospectivo de 2 anos, e o teste de 
Orientação Temporal (Benton, Hamsher, Varney & Spreen, 1983; cf., Rizzo et al., 1997, 












A orientação não é das funções mais discriminativas da aptidão para conduzir, 
dado que o seu declínio aparece associado a outros défices cognitivos mais proe-
minentes na condução (e.g., na atenção), ou a um processo de deterioração mental 
progressiva. Se a maioria das investigações recorre a testes como o MMSE ou o 
CDR, a orientação (viz., no tempo e no espaço) acaba por ter uma importância 
significativa nesses resultados. Contudo, esta função poderá ter eventualmente 
um valor relativo e a sua avaliação deverá ser contextualizada em conjunto com 
os desempenhos noutras funções. 
3.7. Funções Executivas
As funções executivas representam um conjunto de capacidades cognitivas (Lezak 
et al., 2004) que se pressupõem serem cruciais na condução automóvel e que 
incluem nomeadamente os seguintes aspectos: antecipação (das situações de 
tráfego), planeamento (da acção), tomada de decisão (integração de informação 
e escolha deliberada), execução (da acção), monitorização e flexibilidade mental 
(supervisão e adequação das acções ao ambiente), e juízo crítico (das capacidades 
e limitações). Adequar o comportamento a uma circunstância nova, complexa ou 
imprevista, realizar uma manobra pouco habitual, ou efectuar um comportamento 
de compensação para minimizar os riscos, são exemplos de situações de condução 
que pressupõem igualmente a integridade do funcionamento executivo. 
Os testes que avaliam as funções executivas demonstraram associações com 
medidas de condução. Neste contexto, o Trail Making Test-B (TMT-B; Reitan & 
Wolfson, 1993) é a prova estudada de modo mais sistemático, incluindo as suas 
associações com a condução real (e.g., Whelihana et al., 2005) e acidentes (e.g., 
Ball et al., 2006).
Num estudo de referência neste contexto, Daigneault et al. (2002) compararam 
condutores idosos com e sem acidentes num período retrospectivo de 5 anos, 
verificando que os condutores com acidentes manifestavam pior desempenho 
(maior número de erros e/ou maior tempo de realização) em testes que avaliam 
as funções executivas como o Stroop (Lincoln et al., 2006), a Torre de Londres ou 
o Wisconsin Card Sorting Test.
Nos testes de fluência verbal, administrados apenas em condutores com demência, 
o Controlled Oral Word Association Test, constituído por tarefas de fluência verbal 
semântica e fonémica (Benton & Hamsher, 1978) foi discriminativo do desempe-
nho de condução real (Uc et al., 2004), mas sem resultados semelhantes com o 
Word Fluency Test (fluência fonémica) (Duchek et al., 1998; Hunt et al., 1993) ou o 
Generative Naming (fluência semântica) (Whelihana et al., 2005). Por sua vez, as 
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pontuações em testes de fluência não-verbal, como o Action Fluency e Ruff Figural 
Fluency, não foram discriminativas do desempenho na condução real em casos 
de demência (Whelihana et al., 2005).
Outros testes evidenciaram correlações moderadas com o resultado de condução 
real como o Maze Navigation Test (Whelihana et al., 2005) e o Incompatibility Test 
(De Raedt & Ponjaert-Kristoffersen, 2000). Provas da Behavioral Assessment of 
Dysexecutive Syndrome (BADS; Wilson, Alderman, Burgess, Emslie & Evans, 1996) 
como o Rule Shift e o Key Search, revelaram valor preditivo do desempenho de 
condução real em casos de demência (Lincoln et al., 2006). 
De modo global, os resultados revistos sugerem que défices no funcionamento 
executivo poderão comprometer a aptidão para conduzir. Provas que envolvem 
flexibilidade mental e conduta de alternância (Strauss et al., 2006) como o TMT-B, 
o Stroop, ou o Rule Shift, bem como testes de planeamento e de resolução de pro-
blemas como a Torre de Londres, o Maze Navigation Test ou o Key Search, parecem 
demonstrar utilidade preditiva na avaliação de condutores idosos. 
3.8. Velocidade de processamento e tempos de reacção
A velocidade de processamento de informação (componente cognitiva) e os 
tempos de reacção (componente motor) são processos consecutivos da maior 
importância para a tarefa de condução. Por exemplo, a diminuição na velocidade 
de processamento visual foi associada ao aumento do risco de acidente (Ball et 
al., 1993), possivelmente porque as situações de perigo não são processadas de 
modo suficientemente rápido para que sejam evitadas. A velocidade de processa-
mento de informação determina também a eficiência de outras funções cognitivas 
referidas anteriormente, como é o caso da atenção visual, memória de trabalho 
e funções executivas. 
O teste Código da WAIS-III, que faz parte do índice factorial de Velocidade de 
Processamento, revelou poder discriminativo do desempenho de condutores com 
acidentes (Gabaude & Paire-Ficout, 2005; Lundberg et al., 2003), bem como do 
desempenho de condução real (Hunt et al., 1993) e simulada (Szlyk et al., 2002) 
em condutores com demência. No entanto, noutros estudos, a mesma prova não 
evidenciou correlações positivas com medidas de condução real (Duchek et al., 
1998; Fox et al., 1997; Richardson & Marottoli, 2003), nem com a ocorrência de 
acidentes (Lundberg et al., 1998). 
Na avaliação dos tempos de reacção (que dependem da velocidade de processa-
mento) têm sido examinados tempos de reacção simples (uma resposta a um 












ou mais estímulos) (Hultsch, MacDonald & Dixon, 2002). Apenas um estudo evi-
dencia correlação entre resultados em tempos de reacção simples e a condução 
real (Kantor et al., 2004), pelo que outras pesquisas não suportam essa associa-
ção (e.g., Bieliauskas et al., 1998; Richardson & Marottoli, 2003). Os resultados 
são também discrepantes no exame dos tempos de reacção de escolha: desde 
ausência de associação com a condução real (Richardson & Marottoli, 2003) ou 
com o envolvimento retrospectivo em acidentes (Lundberg et al., 1998; Stutts et 
al., 1998), a correlações moderadas com a condução real (De Raedt & Ponjaert-
Kristoffersen, 2000) e acidentes (Lundberg et al., 2003). 
Em geral, os testes de tempo de reacção simples revelam menor utilidade preditiva 
que os tempos de reacção de escolha. Apesar dos tempos de reacção aumentarem 
com a idade, sobretudo os tempos de reacção de escolha (uma vez que envolvem 
outras funções como atenção dividida e funções executivas) (Hultsch et al., 2002), 
é importante assinalar que esse aumento não parece ser de natureza motora (o 
tempo do movimento), mas derivar de uma maior lentidão no processamento 
de informação (Hartley, 2005). No entanto, são necessárias mais investigações 
para clarificar o tipo de prova com maior valor preditivo da condução real: testes 
sensíveis à velocidade de processamento (e.g., Código e Pesquisa de Símbolos da 
WAIS-III; Wechsler, 2008) ou testes de tempos de reacção de escolha (e.g., Auto-
mated Psychological Test Battery; Levander, 1988). 
3.9. Inteligência
Apesar da administração frequente de provas fundamentais da WAIS-III (Cubos, 
Vocabulário, Informação, Semelhanças), os testes de inteligência não têm mere-
cido particular destaque na avaliação de condutores idosos. Considerando o 
índice factorial de Compreensão Verbal (Wechsler, 2008), encontramos resultados 
incongruentes nas provas de Informação (Rizzo et al., 1997, 2001) e Semelhanças 
(Lundberg et al., 1998, 2003), enquanto a prova Vocabulário não foi preditiva do 
resultado em condução simulada (Harvey et al., 1995).
Em condutores com demência, algumas provas de inteligência foram utilizadas 
com o objectivo de estimar o nível de deterioração global, como o Shipley Institute 
of Living Scale (SILS; Zachary, 1986; cf., Bieliauskas et al., 1998), a WAIS-R (Harvey 
et al., 1995) e o National Adult Reading Test (Nelson, 1991; cf., Harvey et al., 1995; 
Whelihana et al., 2005). Com excepção dos resultados no SILS e no QI de realização 
da WAIS-R, o NART e o QI verbal da WAIS-R não evidenciaram correlações positivas 
com o desempenho de condução. Estes dados parecem indicar que a capacidade 
de condução não é uma simples função da inteligência pré-mórbida ou do QI 
verbal, ainda que a evidência empírica suporte a utilidade de provas que avaliam 
aspectos essenciais da inteligência não-verbal como é o caso dos Cubos da WAIS.
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3.10. Outros instrumentos de avaliação
No exame de condutores idosos encontramos outras provas sem o objectivo 
de avaliar domínios cognitivos específicos. Os Testes de Sinais de Trânsito, que 
parecem englobar funções visuo-espaciais e executivas (Radford & Lincoln, 2004), 
acrescentam validade ecológica à situação de testing, e revelaram poder discrimi-
nativo do resultado de condução real em condutores com demência (Hunt et al., 
1993; Lincoln et al., 2006; Odenheimer et al., 1994). MacGregor, Freeman e Zhang 
(2001) também comprovaram que os resultados num teste de sinais permite 
distinguir condutores idosos com e sem acidentes no último ano, ainda que com 
baixa sensibilidade (60%) e especificidade (63%). Inversamente, os estudos de 
Stutts et al. (1998) e Kantor et al. (2004) não suportam a associação entre testes 
de sinais e medidas de condução. 
Nos estudos revistos encontramos também referência a instrumentos de avaliação 
de sintomas psicopatológicos. Em Sims et al. (2000), um resultado indicativo de 
depressão na Escala de Depressão Geriátrica (Yesavage, Brink, Rose, Lum, Huang, 
Adey et al., 1983), foi associado a um risco de acidente 2.5 vezes superior nos 5 anos 
seguintes. Ao invés, Freund e Colgrove (2008) não encontraram qualquer relação 
entre os resultados nesta escala e o desempenho de condução num simulador. 
O Brief Symptom Inventory (BSI; cf. versão portuguesa, Canavarro, 2007), englo-
bando informação sobre 9 escalas específicas de sintomatologia clínica, também 
não demonstrou valor preditivo do desempenho de condução real em casos de 
demência (Whelihana et al., 2005). 
Finalmente, escalas de avaliação funcional como o Índice de Katz de Actividades 
de Vida Diária e a Escala de Lawton de Actividades Instrumentais de Vida Diária, 
apenas foram incluídas no estudo de Shua-Haim e Gross (1996), sem evidência 
de associações com o desempenho de condução simulada. 
4. Baterias de avaliação neuropsicológica para condutores
Na investigação de protocolos de avaliação neuropsicológica para condutores importa 
analisar duas perspectivas que remetem para o recurso: (a) a uma Bateria geral para 
condutores com patologia ou lesão cerebral, independentemente da etiologia e 
grau de severidade (McKenna, 1998; McKenna et al., 2004; McKenna & Bell, 2007); 
ou, (b) a uma Bateria específica para condutores com diagnóstico ou quadro clínico 
específico, como demência, esclerose múltipla, acidente vascular cerebral (AVC), 
doença de Parkinson ou traumatismo crânio-encefálico (TCE) (Lincoln et al., 2006; 
Lincoln & Radford, 2007; Nouri & Lincoln, 1992; Radford, Lincoln & Lennox, 2004a; 
Radford, Lincoln & Murray-Leslie, 2004b). Ambas as perspectivas têm como objectivo 












considerando a perspectiva individual, a segunda examinando um grupo de diag-
nóstico. Ilustramos estas abordagens comentando, de forma breve, duas baterias 
de referência: o Rookwood Driving Battery e o Stroke Driving Screening Assessment.
4.1. Rookwood Driving Battery (McKenna et al., 2004; McKenna & Bell, 2007)
Esta bateria é composta por 12 testes divididos em 4 áreas: funcionamento executivo, 
percepção visual, praxias e linguagem. Num estudo de validação de McKenna e Bell 
(2007), com 391 condutores dos 19 aos 89 anos e portadores de diversas condições 
neurológicas (e.g., AVC, TCE, demência), a bateria demonstrou boa capacidade para 
predizer o desempenho de condução (aprovado/reprovado), com valores preditivos 
positivo (0.88) e negativo (0.74) elevados. O valor preditivo foi distinto em função 
da idade (independentemente da patologia), revelando um efeito significativo 
tanto no resultado final da bateria como no teste de condução, com os sujeitos 
mais idosos a manifestar um desempenho significativamente inferior. Neste grupo 
etário a bateria foi menos eficiente, predizendo mais sucessos na condução do 
que aqueles que realmente foram observados. Segundo os autores, a informação 
sobre o diagnóstico ou quadro clínico acrescenta menos valor preditivo do que a 
combinação da performance neuropsicológica e idade. No entanto, apesar de valo-
res preditivos globais promissores, importa assinalar que esta bateria demonstrou 
menor utilidade preditiva no grupo de condutores com mais de 70 anos, grupo no 
qual incide maior probabilidade de diagnóstico de demência. 
4.2. Stroke Driving Screening Assessment (SDSA; Nouri, Tinson & Lin-
coln, 1987)
Numa outra perspectiva, a SDSA, foi desenvolvida especificamente para condutores 
com diagnóstico de AVC. É composta por três provas: o Dot Cancellation (teste 
de cancelamento), o Square Matrix (teste de raciocínio visuo-espacial) e o Road 
Sign Recognition (teste de sinais de trânsito). No estudo da validade concorrente, 
todos os testes revelaram correlações significativas com o Stroop e o Trail Making 
Test sugerindo que avaliam as funções executivas e a atenção; o Square Matrix 
e o Road Sign Recognition também foram correlacionados significativamente 
com o Cube Analysis da VOSP, sugerindo que estas provas examinam igualmente 
capacidades visuo-espaciais.
As investigações de Nouri, Tinson e Lincoln (1987) e de Nouri e Lincoln (1992) com 
o SDSA permitiram constituir equações preditivas do desempenho de condução 
classificando correctamente 82% dos casos nas categorias de aprovado e reprovado. 
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Um estudo de validação posterior permitiu demonstrar uma classificação correcta 
em 81% dos casos (Nouri & Lincoln, 1993). Apesar da evidência empírica demons-
trar boa capacidade para predizer o desempenho de condução em condutores 
com AVC, o SDSA revelou menor utilidade noutras condições neurológicas (e.g., 
demência, doença de Parkinson, traumatismo crânio-encefálico, esclerose múltipla) 
com valores preditivos variáveis e menos aceitáveis (Radford, 2000). Contudo, os 
resultados da bateria revelaram eficácia em conjunto com provas complementares 
(Lincoln et al., 2006; Lincoln & Radford, 2007; Radford et al., 2004a,b). Por exemplo, 
no estudo de condutores com demência (Lincoln et al., 2006), incluindo 37 casos 
de demência e 33 sujeitos saudáveis, a análise discriminante permitiu identificar 
uma equação preditiva composta por um conjunto de testes (SDSA, Rule Shift e 
Key Search da BADS, Stroop, Incomplete Letters da VOSP, Dot Cancellation, Informa-
tion Processing A & B, Recognition Memory for Words, MMSE), que classificaram 
correctamente 92% dos casos nas categorias de aprovado/reprovado no exame 
de condução real. A validação da equação preditiva numa amostra independente 
com 17 casos de demência, permitiu classificar correctamente 88% dos sujeitos. 
5. Conclusão
As investigações recenseadas evidenciam as potencialidades dos testes neu-
ropsicológicos para avaliar funções necessárias para conduzir em segurança, 
nomeadamente funções executivas, visuo-espaciais, visuo-perceptivas e a atenção 
visual. Ao longo de quase duas décadas de investigação, as associações entre 
testes neuropsicológicos e medidas de condução têm produzido correlações 
variáveis, reflectindo em parte as diferenças metodológicas entre estudos. Não 
existindo um consenso sólido sobre os testes a utilizar na avaliação de condutores 
idosos, nem tão pouco um ponto de corte preditivo de reprovação num exame 
de condução resultante da presença de défices cognitivos, devem continuar os 
esforços de investigação para determinar e fundamentar o recurso a testes neu-
ropsicológicos válidos e eficientes para o exame clínico de condutores idosos. O 
Rookwood Driving Battery e o Stroke Driving Screening Assessment são exemplos 
convincentes da utilidade preditiva de testes de cariz neuropsicológico em relação 
ao desempenho de condução real. O facto de o primeiro instrumento demonstrar 
valores preditivos distintos em função da idade, e o segundo revelar elevado poder 
discriminativo apenas em condutores com AVC e não em outras condições neuro-
lógicas, parece sugerir que a faixa etária e a categoria diagnóstica podem ter um 
efeito significativo nos resultados e na sua validade preditiva. Nesta linha, uma 
bateria específica para condutores idosos tendo em consideração as especificidades 
do declínio cognitivo no envelhecimento normal e na demência, bem como os 












acrescentar validade preditiva aos resultados, contribuindo para um exame mais 
rigoroso dos condutores idosos e para melhorar a prevenção e segurança rodo-
viária neste grupo etário. Resta acrescentar que desconhecemos a existência de 
publicações com estudos sistemáticos de natureza empírica realizados no nosso 
país, no domínio da avaliação neuropsicológica de condutores idosos. 
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Neuropsychological assessment of older drivers: Relationships between 
results on cognitive tests, driving performance and accidents
The examination of older drivers with neuropsychological tests represents an 
actual area of investigation in the context of demographic aging. The purpose of 
the present text is to identify a battery of tests with predictive value in relation to 
driving measures, which permit the signalling of older drivers with a major risk of 
accident or a failure in a driving test. Due to the unexistence of related investigations 
in Portugal, we present a revision of the empirical studies made in other countries. 
The reported studies show the utility of the neuropsychological tests to assess 
cognitive functions that are necessary for safe driving such as executive functions, 
visual-spatial, visual-perceptive and visual attention. More investigations are further 
needed with a view to the development of a battery of neuropsychological tests 
for older drivers, contributing to a better precision and predictive value of the 
psychological examination methods of drivers in this age group.
KEY-WORDS: neuropsychological assessment; older adults; automobile drivers; 
safety and road prevention.
Évaluation neuropsychologique des conducteurs âgés: Rapports entre 
résultats des tests cognitifs, performance des automobilistes et accidents 
L’examen des conducteurs âgés avec le soutien de tests neuropsychologiques 
représente un champ d’investigation actuel dans le scénario du vieillissement 
démographique. Le présente texte à le but de déterminer un ensemble de tests 
avec une valeur prédictive en rapport aux mesures de conduite automobile, que 
peuvent signaler les conducteurs âgés donc le risque d’accident ou réprobation dans 
les preuves de conduite est plus élevé. A cause de l’inexistence des recherches au 
Portugal, nous présentons ici une révision d’études empiriques réalisées dans d’autres 
pays. Les travaux reportés en démontrent l’utilité des tests neuropsychologiques afin 
d’évaluer les fonctions cognitives nécessaires pour une conduite en sécurité, c’est à 
dire les fonctions exécutives, visuelles-spatiales, visuelles-perceptives et l’a attention 
visuelle. Il est nécessaire d’effectuer des nouvelles investigations orientées pour le 
développement d’une ensemble d’évaluation neuropsychologique des conducteurs 
âgés, contribuant ainsi pour une plus grande précision et validité prédictive des 
méthodes d’examen psychologique des conducteurs dans cette tranche d’âge. 
MOTS-CLÉS: Évaluation neuropsychologique; Adultes âgés; Conducteurs d’automobile; 
Sécurité et prévention routières.
